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RESUMO 

 

O presente artigo tem o objetivo de analisar como a denunciação caluniosa de crimes sexuais 

afeta a vida do indivíduo vítima da calúnia a partir da punição social voltada contra ele. Diante 

disso, discutiu-se a funcionalidade dos institutos processuais que envolvem a matéria probatória 

das lides penais nos casos de violência contra a mulher, bem como a aplicação dos princípios 

de presunção de inocência, contraditório e in dubio pro reo nesses casos. Ademais, o trabalho 

discute a teoria da mulher de Potifar, a fim de demonstrar como a denunciação caluniosa em 

crimes sexuais implica em violações de diversas esferas da vida do acusado, sendo, em alguns 

casos, irreparável. Para isso, foi realizada pesquisa bibliográfica e documental, com a utilização 

de fontes primárias e secundárias figuradas em documentos históricos, sociológicos e culturais 

sobre a relação entre direito penal e coerção social; também foram elencados materiais 

jurisprudenciais, legais e doutrinários que versem sobre processo penal, crimes contra a honra, 

crimes contra a administração pública e violência de gênero no direito penal. Os dados e fontes 

levantados foram analisados a partir de uma abordagem qualitativa, com a consequente 

aplicação do método hipotético-dedutivo para fundamentação das teses e teorias debatidos no 

trabalho. 
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ABSTRACT 

 

This article aims to analyze how the false accusation of sexual crimes affects the life of the 

individual victim of slander from the social punishment directed against him. In view of this, 

the functionality of the procedural institutes that involve the evidentiary matter of criminal 

proceedings in cases of violence against women was discussed, as well as the application of the 

principles of , adversarial proceedings, appeal, the presumption of innocence and in dubio pro 

reo in these cases. In addition, the work discusses the theory of the Potiphar’s wife syndrome  

to demonstrate how the slanderous denunciation of sexual crimes implies violations in different 

spheres of the accused's life, being, in some cases, irreparable. For this, bibliographical and 

documentary research was carried out, using primary and secondary sources in historical, 

sociological, and cultural documents on the relationship between criminal law and social 

coercion; jurisprudential, legal, and doctrinal materials that deal with criminal procedure, 

crimes against honor, crimes against public administration and gender violence in criminal law 

were also listed. The collected data and sources were analyzed from a qualitative approach, 

with the consequent application of the hypothetical-deductive method to substantiate the theses 

and theories discussed in the work. 

 

Key words: Criminal Procedure. False accusation. Potiphar’s Wife. Sexual Crimes. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Os crimes sexuais constituem um rol de artigos que tutelam a dignidade e a integridade 

física e psicológica da vítima. Em razão disso e do contexto histórico de violência doméstica e 

dominação do corpo feminino pelo homem (FEDERICI, 2017), o ordenamento jurídico 

brasileiro criou mecanismos específicos para lidar com as demandas criminais que envolvem 

esses tipos penais.  

Todavia, ainda que esses institutos tenham sido produzidos para a maior segurança das 

mulheres, é possível que em casos específicos que esses instrumentos sejam utilizados para 

interesses alheios à sua função original. Em razão disso, ao longo deste estudo, será analisada 

a teoria criminológica da mulher de Potifar e como a vítima do crime de denunciação caluniosa 

pode ser afetada institucionalmente e socialmente quando o objeto da calúnia é um crime sexual. 

A temática abordada encontra relevância na medida em que o estigma do crime e do 

criminoso aliados à punição social que o indivíduo, vítima da calúnia, recebe em decorrência 

do peso da conduta ilícita a que foi imputado agem de forma a destituí-lo de sua condição 

humana (BARATTA, 2011). Além disso, sua importância também se fundamenta na 

necessidade de repensar a atuação do judiciário nas ações criminais que versem sobre violência 

doméstica ou sexual contra a mulher. 

 Desta forma, a presente pesquisa sustenta-se na análise da teoria da mulher de Potifar 

que tem por inspiração o relato bíblico de do livro do Gênesis, capítulo 39, a fim de ratificar a 
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tese de que a criação dos mecanismos de proteção à mulher, vítima de violência doméstica, 

ainda que sejam extremamente necessários na sociedade, se não forem corretamente utilizados 

ou na hipótese da falta de uma cognição exauriente do magistrado, podem ser alienados e 

manipulados através da denunciação caluniosa, gerando consequências lesivas e, em uma 

grande quantidade de casos, irreversíveis à vida do indivíduo alvo da denúncia caluniosa. 

Neste sentido, a problemática apresentada é: Como a aplicação prática dos princípios 

de presunção de inocência e in dubio pro reo em confronto com a palavra da vítima em crimes 

sexuais em casos de denunciação caluniosa impactam o trâmite processual e prejudicam a 

defesa do réu? 

Assim, este trabalho tem como objetivo analisar como a condenação social acerca dos 

crimes contra a dignidade sexual, especialmente nos casos do crime de estupro, e a denunciação 

caluniosa podem repercutir na vida dos indivíduos envolvidos. Além de refletir o conceito e o 

tratamento dos crimes sexuais em nosso ordenamento jurídico pátrio; bem como discorrer sobre 

a teoria geral das provas em suas diversas acepções, elucidando, também, os aspectos inerentes 

ao depoimento das vítimas no caso de crime contra a dignidade sexual, demonstrando a 

importância de um depoimento verídico até, elucidar os aspectos próprios ao depoimento das 

vítimas no caso de crime contra a dignidade sexual, demonstrando a importância de um 

depoimento verídico. 

Para isso, os fundamentos utilizados foram levantados a partir de pesquisa 

bibliográfica e documental com o uso de fontes primárias e secundárias (MARCONI; 

LAKATOS, 2003), por meio de uma abordagem qualitativa e aplicação do método hipotético 

dedutivo, com a arrecadação de documentos históricos, sociológicos, jurídicos, doutrinários e 

legais, que versem sobre as matérias de processo penal, crimes contra a honra, crimes contra a 

administração pública e violência de gênero no direito penal. 

Deste modo, esse trabalho está dividido em 4 partes. Posteriormente à introdução será 

abordado o tema “A mulher de Potifar na História e no Direito” com o objetivo apresentar a 

teoria da síndrome da mulher de Potifar, explicando a sua origem e como ela foi introduzida no 

direito brasileiro nos casos de denunciação caluniosa em crimes sexuais. Na seção subsequente, 

foi introduzido o tópico “As provas nos crimes sexuais” no intuito de explicar o funcionamento 

das provas no processo penal brasileiro, bem como expor as lacunas jurisprudenciais e legais 

que envolvem o mecanismo de proteção da mulher no que tange a prova testemunhal nos crimes 

sexuais. 

Ademais, na seção seguinte discutiu-se o tópico “A mulher de Potifar e os princípios 

do processo penal” nas vistas de demonstrar os princípios do direito processual penal, sua 
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função e seus fundamentos, além de explicar como a síndrome da mulher de Potifar pode ser 

utilizada para aliená-los e manipulá-los. Por fim, apresentou-se o tópico “O estigma do crime e 

a punição social do acusado”, a fim de evidenciar como as noções do crime e a figura de 

criminoso são criadas e utilizadas pelo sistema penal para prejudicar indivíduos específicos e, 

assim, como a natureza do crime sexual afeta a vítima da calúnia na denunciação caluniosa. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1. A MULHER DE POTIFAR NA HISTÓRIA E NO DIREITO 

 

A figura da mulher nos crimes sexuais, na maioria dos casos, é representada na forma 

da vítima, pois contar a história das mulheres é, também, abordar uma série de eventos de 

dominação masculina, controle de sua liberdade individual e sexual e a própria divisão sexual 

do trabalho que sujeitou as mulheres ao ambiente doméstico, o que garantiu a sua 

vulnerabilidade em casos de violência doméstica (FEDERICI, 2017).  

Tal contexto é o que levou o judiciário brasileiro, ao reconhecer a violência doméstica 

e familiar ou sexual contra a mulher como lesões que necessitavam de maior tutela jurisdicional 

do Estado, a criar mecanismos de proteção à mulher dentro do sistema processual penal 

(OLIVEIRA, 2008), para garantir a devida defesa à integridade física e psíquica dessas 

mulheres vítimas de violência, bem como sua dignidade sexual. 

Contudo, em que pese o ordenamento jurídico brasileiro tenha movimentado-se de 

forma a auxiliar essas vítimas na repressão e punição dos crimes sexuais cometidos por seus 

companheiros ou agressores estranhos ao seu convívio, ocorre que a defasagem do judiciário 

brasileiro e o desgaste dos aparatos de investigação e coleta de provas mostram-se incapazes de 

oferecer a devida celeridade, bem como o tratamento adequado, ao rito processual penal e à 

cadeia de custódia (OLIVEIRA, 2021). Dessa forma, na medida em que o rito processual 

encontra obstáculos à sua celeridade, o magistrado deveria adequar-se a essas limitações a fim 

de dar a resolução adequada à lide. 

Todavia, na realidade dos fatos o que se percebe é que os magistrados não conseguem 

realizar uma cognição exauriente sobre os casos que ficam aos seus cuidados de maneira 

satisfatória, haja vista que o judiciário possui uma grande demanda de casos a serem apreciados 

e uma estrutura incapaz de lidar com tal demanda (LOPES JR, 2021). Tendo isso em vista, é 

possível que algumas ações não recebam o acolhimento necessário pelo juízo responsável. E, é 
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nesse momento que a denunciação caluniosa sobre crimes sexuais atinge o seu maior potencial 

lesividade. 

Os crimes sexuais envolvem uma cadeia histórica de violência, dominação do corpo 

feminino e inferiorização da mulher (FEDERICI, 2017), e, portanto, receberam um grau maior 

de reprovabilidade no cenário jurídico e social. Tal proteção garantiu direitos de proteção que 

não somente eram necessários, como foram vitais para a garantia da dignidade e do acesso à 

justiça dessas mulheres. Em contrapartida, alguns desses institutos acabaram por facilitar o 

cometimento de crimes de denunciação caluniosa de crimes sexuais. 

É diante disso que a teoria da mulher de Potifar pode ser analisada na prática da 

denunciação caluniosa por mulheres, pois tal teoria retrata a possibilidade da alienação dos 

institutos de direito material e processual a fim de manipular o judiciário para a condenação 

injusta do companheiro de mulheres ou um desafeto sob a alegação do cometimento de 

violência doméstica ou sexual.  

A mulher de Potifar é uma personagem bíblica que retrata a figura da esposa de um 

oficial do Egito, a qual desejando outro homem, José, o escravo hebreu que servia sua casa, 

tenta obrigá-lo a manter relações sexuais com ela sem sucesso, já que José rejeita a prática de 

adultério em obediência ao seu Deus e a consciência de fidelidade ao seu senhor Potifar e, em 

razão disso, acusa-o falsamente de tê-la estuprado; o denunciado, então, acaba preso pelo oficial 

(Gênesis 39). Diante disso, a Teoria da síndrome da mulher de Potifar surgiu a partir do texto 

bíblico para definir mulheres que denunciavam falsamente seus companheiros ou desafetos por 

questões de vingança (RODRIGUES; CARMO, 2021).  

Neste viés, em que pese essa teoria tenha como analogia referências bíblicas do Antigo 

Testamento, a sua utilização como meio de análise das relações modernas não é completamente 

injustificável, pois o texto de que trata a teoria da mulher de Potifar é um exemplo claro de 

como a denunciação caluniosa em crimes de violência sexual pode impactar negativamente a 

vida do sujeito alvo da calúnia e como os próprios instrumentos do Estado vigente foram 

utilizados de forma a atender interesses particulares de um agente criminoso por meio da falta 

de um lastro probatório adequado e uma cognição suficientemente satisfatória. 

Abordar a questão da teoria da mulher de Potifar no judiciário brasileiro não implica 

em negar os séculos de lutas em defesas das mulheres que proporcionaram a conquista de 

direitos básicos que antes não eram objeto de interesse do Estado e, tampouco, contestar a 

necessidade de instrumentos de proteção à garantia dos seus direitos dentro do rito processual, 

mas em discutir como realizar a aplicação adequada desses mecanismos de forma que não seja 

possível a alienação destes para seu uso em interesses particulares ou com o objetivo de ferir 
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bem jurídico alheio trazendo com maior consequência injusta condenação e todas as 

consequências sociais dela advinda. 

Neste sentido, tal teoria não pode ser analisada de forma isolada, uma vez que isso 

pode gerar conflitos com a própria legislação brasileira quanto a forma de condução do rito 

processual e o tratamento conferido às provas dentro do processo, já que a crítica ao uso 

irregular de um instrumento processual pode ser facilmente confundida com uma crítica direta 

ao instrumento processual em si.  

Assim, no caso analisado, a necessidade de aliar a teoria da mulher de Potifar com 

estudos criminológicos modernos surge como uma forma de direcionar ao agente que comete a 

denunciação caluniosa severa reprovação legal, não aos mecanismos de proteção existente e, 

tampouco, ao grau de reprovabilidade do crime a que foi imputado. 

É sobre essa justificativa que a denunciação caluniosa em crimes sexuais constitui a 

sua lesividade. Os crimes sexuais são tipos penais que carregam significado histórico, político, 

social e econômico (BROWNMILLER, 2013) e, por isso, o seu grau de reprovabilidade tanto 

pelo Estado quanto pela sociedade é alto. Dessa forma, ao ter conhecimento de um suposto 

crime de assédio ou outro tipo de violência sexual o judiciário se vê obrigado a adotar medidas 

e ritos específicos para a tratativa da ação penal e a comunidade e a opinião pública iniciam o 

processo de coerção e punição do indivíduo denunciado em razão da natureza do crime, muito 

antes do trânsito em julgado da ação penal. 

Desta forma, cabe destacar que a sociedade em si tem um poder próprio de coerção e 

punição através da normatização de comportamentos e ações, seja pelo exercício do poder 

estatal, seja pelo exercício de poder entre os indivíduos dessa sociedade (FOUCAULT, 2021), 

além disso, a própria institucionalização do complexo prisional é uma forma de coerção que 

trabalha a vigilância e o molde comportamental do indivíduo a fim de exercer sobre ele um 

poder de controle específico (FOUCAULT, 2014). 

Assim, o indivíduo vítima da denunciação caluniosa desde o momento da imputação 

do fato criminoso recebe não somente a punição do Estado que é essencialmente punitivista 

(BARATTA, 2011), mas da própria sociedade que reflete o caráter coercitivo e punitivo desse 

mesmo estado (FERRAJOLI, 2017). 

Tendo isso em vista, a aplicação da teoria da mulher de Potifar ainda encontra 

fundamento no ordenamento jurídico brasileiro, nas vistas de proteger as garantias 

constitucionais de indivíduos objetivamente lesados pela manipulação de elementos do 

processo penal, a partir da denúncia falsa de crimes sexuais, uma vez que a maior parte desses 

crimes acontece sem a presença de testemunhas (RODRIGUES; CARMO, 2021) e, quando 
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acontecem em âmbito doméstico ou familiar a matéria probatória se complica, uma vez que o 

domicílio goza de proteção constitucional expressa, na forma em que o legislador tornou-o 

inviolável (BRASIL, 1988). 

Desta forma, na medida em que a falta de testemunhas e a comprovação probatória 

fica prejudicada em razão da inviolabilidade do domicílio, o julgamento do mérito em causas 

de violência sexual depende principalmente do depoimento das vítimas, o que, no caso da 

denunciação caluniosa, impede que o indivíduo tenha plena capacidade de defesa ou, ao menos, 

dificulta de forma considerável a sua capacidade de reação em contraditório, tornando-o mais 

suscetível a uma condenação injusta. 

 

2.2. AS PROVAS NOS CRIMES SEXUAIS 

 

As provas no direito processual possuem uma função essencial para a garantia do 

devido processo legal, uma vez que a finalidade da prova é a reconstrução dos fatos investigados 

para a formação do convencimento do magistrado sobre o caso para a devida resolução da lide 

(LIMA, 2021).  

Desta forma, Renato Brasileiro de Lima (2017) afirma que há uma divergência na 

doutrina processual penal sobre qual seria o objeto da prova, apontando que no seu 

entendimento, o objeto da prova consiste na verdade ou falsidade de uma alegação que trate de 

um fato interessante ao processo e à sua solução. Diante disso, a prova busca atender à 

convicção do juiz sobre o caso, auxiliando-o no seu processo de cognição e fundamentando sua 

tomada de decisão. 

Neste sentido, observa-se que o magistrado é mero destinatário da prova, não cabendo 

a ele a produção de material probatório (TÁVORA, 2019; ALENCAR, 2021), uma vez que tal 

prática viola a imparcialidade do juiz, gerando um incidente processual. Contudo, isso não 

significa que o juiz deva obrigatoriamente manter-se inerte durante o rito processual, mas 

apenas que não lhe cabe produzir provas dentro do processo. 

Além disso, tendo em vista os sistemas de avaliação de prova, dentre os quais é 

possível destacar o sistema de íntima convicção do juiz, bem como o sistema da prova tarifada 

e o sistema do convencimento motivado (LIMA, 2021), observa-se que o tratamento que o 

material probatório deve receber do magistrado também é de interesse do ordenamento jurídico 

pátrio. 

Assim, no tange aos sistemas de avaliação de prova, o que se busca analisar é a relação 

entre o julgamento da lide e as provas obtidas em juízo. Desse modo, o primeiro sistema, da 
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íntima convicção do juiz, é típico do tribunal do júri, uma vez que os jurados atuam como se 

magistrados fossem durante o processo, não precisando fundamentar a sua decisão, seja ela 

absolutória ou condenatória, realizando a valoração da prova como bem entenderem (LIMA, 

2021). 

Em contrapartida, há o sistema da prova tarifada, em que são atribuídos valores 

probatórios abstratos às provas dentro do processo, sendo, então, possível que uma prova tenha 

maior peso no momento de apreciação pelo magistrado e que não possa ser contestada por outra 

que possua valor probatório inferior. Todavia, tal sistema de avaliação não é utilizado no 

ordenamento jurídico brasileiro, não cabendo a hierarquização de provas e, tampouco, a ideia 

de uma análise de provas a partir de um valor abstrato (TÁVORA; ALENCAR, 2021). 

Não obstante, a regra geral para o rito processual brasileiro é o sistema do 

convencimento motivado - ou persuasão racional - do juiz. Diante disso, entende-se que as 

provas não possuem qualquer distinção em valor abstrato ou legal, atribuindo ao juiz a 

discricionariedade necessária para formar seu convencimento. Entretanto, diferentemente do 

sistema da íntima convicção, o magistrado é obrigado a apresentar uma fundamentação 

adequada quanto às suas decisões, ou seja, a valoração das provas não pode ser feita de forma 

arbitrária, mas motivadamente e a partir de uma fundamentação  (LIMA, 2021). 

Diante disso, quando se observa o tratamento direcionado às provas quando o crime 

sobre o qual se discute os indícios de autoria e materialidade é um crime contra a dignidade 

sexual da mulher, é importante observar que a legislação processual e penal do Brasil aborda o 

tratamento dessas provas de forma especial, pois o corpo de delito que constitui um exame 

pericial indispensável para a construção do conteúdo probatório, é, em via de regra, obrigatório, 

podendo ser suprido pela prova testemunhal quando não houver meios de se realizar o exame. 

Contudo, deve-se atentar para a diferença entre a prova testemunhal e o exame de corpo de 

delito indireto. Enquanto a prova testemunhal supre a ausência do exame de corpo de delito, 

seja ele direto ou indireto; o corpo de delito indireto constitui a elaboração de um laudo pericial 

a partir das alegações de uma testemunha sobre os vestígios do delito (LIMA, 2021). 

Tal entendimento é vital para a análise do conteúdo probatório nos crimes sexuais 

contra mulheres, pois, trata-se de infrações penais transeuntes, ou seja, configuram delitos cuja 

sua execução gera uma alteração no plano material que deixa vestígios de seu cometimento, 

razão pela qual há a obrigatoriedade da realização da perícia através do exame de corpo de 

delito. 

Todavia, pela natureza dos crimes sexuais, a sua execução raramente é feita em vistas 

de testemunhas e, dado o caráter histórico de inferiorização da mulher vítima de violência, são 
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poucos os casos em que as vítimas desses crimes realizam em tempo hábil exames periciais 

enquanto os vestígios ainda se fazem presentes ou sequer denunciam o crime sobre o qual foram 

vítimas. Dessa forma resta prejudicada a realização do exame de corpo de delito direto ou 

indireto  

Diante disto, nos crimes contra a dignidade sexual a palavra da vítima passou a ter um 

papel fundamental na apreciação do mérito, haja vista que a natureza do crime e a forma de sua 

execução impossibilitam uma formação de lastro probatório adequado na fase da investigação 

policial, uma vez que a reconstrução dos fatos depende de forma quase exclusiva dos 

depoimentos da vítima e do réu. 

Neste viés, a palavra da vítima suprindo a ausência do laudo pericial do exame de 

corpo de delito gera uma disparidade de armas no processo penal quando se analisa através da 

ótica da teoria da síndrome da mulher de Potifar, pois tal possibilidade funciona como um 

resquício do sistema de avaliação da prova tarifada, em que as provas constituem valores 

diferentes na apreciação pelo magistrado. Assim, no caso da denunciação caluniosa, a mulher 

agente do crime pode se utilizar dos mecanismos de proteção da vítima de violência sexual para 

prejudicar o alvo de sua conduta, sabendo que o seu depoimento tem força de suprir a 

necessidade de um exame pericial que, em regra geral é obrigatória (TÁVORA, 2019). 

É fato que a necessidade desse mecanismo advém de uma dívida histórica que o Estado 

brasileiro tem com as mulheres em razão de uma secularidade de exploração, violência e 

inferiorização destas pelo homem. Contudo, a necessidade de um instituto não justifica a 

insuficiência do Direito Brasileiro em criar mecanismos e instituições que realmente pudessem 

sanar essas propostas de forma que outros indivíduos não possam ser prejudicados injustamente 

pela alienação desses instrumentos. 

Deste modo, o ordenamento jurídico brasileiro mostrou-se insatisfatório quanto à 

elaboração de medidas de proteção realmente eficazes em lidar com os crimes contra a 

dignidade sexual, uma vez que não somente as instituições jurídicas possuem uma estrutura 

defasada, mas os próprios instrumentos legais e processuais foram elaborados de forma a 

apresentarem lacunas e falhas que permitem a sua alienação e manipulação por outrem. 

Consoante a isso, percebe-se que a apreciação das provas em um ordenamento jurídico 

composto por vícios em suas normas e estruturas também não garante uma avaliação totalmente 

satisfatória do conteúdo probatório. Dessa forma, ainda que a regra geral do rito processual seja 

a avaliação da prova através do sistema de convencimento motivado do juiz, ao atribuir um 

peso especial à palavra da vítima nos crimes contra a dignidade sexual, entende-se que ocorre, 
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na verdade, a utilização do sistema de prova tarifada, mesmo que esse sistema não seja 

reconhecido pelo direito processual penal brasileiro. 

Diante disso, o que acontece na prática jurídica é a utilização de um meio processual 

não tradicional na tentativa de sanar uma violência secular gerando instabilidade na aplicação 

da norma e do rito processual possibilitando a alienação de instrumentos de proteção de sujeitos 

hipossuficientes no processo que foram criados sem o devido preparo e, portanto, mostram-se 

insuficientes tanto para o seu objetivo principal de proteger as mulheres vítimas de violência 

sexual, quanto de garantir o andamento do devido processo legal ao permitir que o falso 

testemunho da vítima supra um laudo pericial que, em tese, deveria ser indispensável 

(TÁVORA, 2019). 

 

2.3. A MULHER DE POTIFAR E OS PRINCÍPIOS DO DIREITO PROCESSUAL 

PENAL 

 

Nas vistas do sistema processual brasileiro, não somente a Constituição Federal de 

1988, como as convenções e tratados internacionais assinados ou ratificados pelo Brasil - a 

exemplo dos tratados internacionais de direitos humanos - elencaram um rol extenso de 

princípios norteadores do direito processual penal a fim de auxiliar os operadores do direito 

sejam eles os magistrados, juristas ou legisladores, na aplicação e elaboração das normas 

jurídicas e da regra de reconhecimento. Sendo assim, entende-se que os princípios configuram 

mandamentos nucleares de um sistema (LIMA, 2021). 

Diante disso, o estudo dos princípios do direito processual é essencial para entender 

como a palavra valorada da vítima no caso da teoria da síndrome da mulher de Potifar é capaz 

de ferir os princípios de presunção de inocência, da busca pela verdade real e do in dubio pro 

reo. Tal fato se fundamenta na ideia de que os princípios apontados atribuem uma garantia 

constitucional de que o acusado não poderá ser tratado como agente criminoso até que haja 

sentença transitada em julgado condenando-o pela prática de um crime (TÁVORA, 2019; 

ALENCAR, 2021). 

Todavia, a síndrome da mulher de Potifar, uma vez que configura como a denunciação 

caluniosa de um crime contra a dignidade sexual, atribui ao acusado o cometimento de um 

crime e cria elementos que auxiliem na fraude e na manipulação dos instrumentos processuais 

já existentes no intuito de violar os princípios do processo penal criando o estigma de criminoso 

ao acusado. 
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Neste sentido, observa-se que o princípio da presunção de inocência funciona como 

um direito que o cidadão tem de não ser declarado culpado enquanto ainda restar dúvidas se 

este é inocente ou culpado (LIMA, 2021). Assim, não cabe ao judiciário ou à sociedade dirigir 

qualquer tipo de tratamento ao acusado que o caracterize como culpado. Isso ocorre, pois, o que 

indica a autoria de um fato tipificado é a sentença condenatória transitada em julgado, e, 

inexistindo desta o agente é presumidamente inocente (TÁVORA; ALENCAR, 2021). 

O in dubio pro reo, por outro lado, é um princípio que age na fase de subsunção da 

norma jurídica ao fato analisado, ou seja, quando juiz forma o seu convencimento sobre o fato 

em busca da norma que melhor se aplica. Assim, preconiza esse princípio de que na hipótese 

em que o juiz não tiver certeza da norma que melhor se enquadra ao caso em epígrafe, deverá, 

este, proceder à utilização da norma que melhor favorece o acusado. 

Consoante a isso, há o princípio da busca pela verdade, sobre o qual o magistrado 

poderá determinar ex officio a produção de provas para o esclarecimento de dúvidas quanto à 

realidade dos fatos. isso não significa dizer que o juiz pode produzir provas dentro do processo, 

uma vez que ele já figura como o destinatário das provas produzidas na fase extraprocessual; 

mas apenas que na busca pela verdade sobre o fato que deu origem à lide, restando dúvidas, o 

juiz pode solicitar a produção de provas. 

Entretanto, Renato Brasileiro de Lima (2021) aponta que durante determinado tempo, 

houve uma discussão na doutrina processual penal acerca da verdade de que trata esse princípio. 

Tal discussão estava pautada na natureza dessa verdade, em outras palavras, se tratava de uma 

verdade formal ou material. A problemática envolvendo essa distinção era que a justificativa 

da necessidade da verdade material era utilizada para fundamentar ações arbitrárias para a 

produção de provas. 

Todavia, no direito processual moderno essa distinção caiu em desuso (LIMA, 2021), 

bem como a Constituição Federal passou a limitar a forma como ocorria a busca pela verdade, 

na feita em que dispôs meios de prova ilegais, ilícitos e ilegítimos (BRASIL, 1988). Assim, não 

se pode dizer que esse princípio é absoluto, embora a sua importância seja incontestável para o 

devido processo legal. 

Tendo isso em vista, a síndrome da mulher de Potifar impede a aplicação plena desses 

princípios na forma em que se utiliza de proteções especiais que favorecem a palavra da 

denunciante em casos de crimes contra a dignidade sexual, aproveitando-se da natureza e do 

modus operandi desses tipos penais, para diminuir o alcance e aplicação desses princípios para 

prejudicar um alvo específico. 
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A criminalização da vítima da denunciação caluniosa então ocorre em razão da 

valoração da palavra da vítima e da estigmatização do crime de estupro, que, de um lado afeta 

a forma como o agente é visto no processo, já que a prova testemunhal pode suprir o corpo de 

delito e acaba ocupando um lugar de destaque perante o conjunto probatório a ser analisado 

pelo magistrado. E, por outra perspectiva, taxa diretamente o indivíduo como criminoso, uma 

vez que a sociedade brasileira é pautada no punitivismo popular (BARATTA, 2011). 

 

2.4. O ESTIGMA DO CRIME E A PUNIÇÃO SOCIAL DO ACUSADO 

 

A sociedade, por meio do direito, cria as noções de crime e criminoso a partir de seus 

interesses (ZAFFARONI, 2012). E, dadas essas terminações e os sujeitos que figuram nesses 

papéis criados competentemente através das instituições de poder, as relações dentro dessa 

sociedade são moldadas, pois o direito penal não serve somente para criar normas e 

instrumentos de punição e correção de indivíduos que violam a legislação penal, mas também 

serve como um meio de controle estatal das relações interpessoais estabelecidas entre os 

cidadãos (FOUCAULT, 2014). 

Assim, a sociedade da vigilância pressupõe que a noção de liberdade é uma ilusão 

(FOUCAULT, 2014), uma vez que a privacidade dos indivíduos foi mitigada pela construção 

de suas relações e pela natureza da sociabilidade humana, em que o indivíduo necessita estar 

inserido no meio social, mas, principalmente, obter sua aprovação. Dessa forma, a coerção 

social é evidentemente um meio extremamente eficaz de condicionar o comportamento das 

pessoas inseridas na comunidade. 

Ao analisar essa teoria aliada ao direito penal moderno, percebe-se que a própria 

construção do sistema prisional e dos presídios possuem funções sociais devidamente 

delimitadas aos interesses de inferiorização dos indivíduos apenados, o que se dá na medida em 

que os presídios disfarçam os seus interesses de classe e raça sob o pretexto de cuidar da 

segurança do cidadão médio, retirando do convívio social aqueles que podem ser considerados 

como uma ameaça ao bem-estar social (BARATTA, 2011). 

Diante disto, Rusche e Kirchheimer (2004) apresentaram um estudo afirmando que os 

presídios surgiram como um modelo de proto fábrica, em que os apenados eram forçados a 

trabalhar. Não obstante, foi observado também que na época das casas de correção era comum 

que o sistema penal fosse utilizado como um instrumento de regulação de mão-de-obra 

disponível do mercado, ou seja, na medida em que a mão-de-obra disponível era alta, era 

comum que mais penas privativas de liberdade fossem declaradas, enquanto, por outro lado, na 
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ausência de mão-de-obra, meios alternativos de punição e solução de conflitos eram buscados 

pelos operadores do direito. 

Ângela Davis (2021) também discorreu sobre como o sistema carcerário pode ser 

utilizado em face de segregação e opressão de sujeitos específicos. Assim, embora os estudos 

de Davis (2021) sejam marcados especificamente pelas determinantes de gênero, raça e classe, 

a análise de seus é vital para a compreensão de como o sistema penal como um todo foi pensado 

com a intenção de ser um mecanismo de poder e controle legítimo do Estado sobre aqueles que 

a sociedade não se interessa em proteger. 

Desta forma, a partir do momento em que o sujeito é lido socialmente como criminoso 

e é inserido na realidade do crime, ainda que na fase processual, os marcadores e etiquetas 

sociais começam a diferenciá-lo dos outros sujeitos que compõem a sociedade. A marca do 

crime torna-o um ser diferente, destituído de sua humanidade e sobre o qual qualquer punição 

pode ser direcionada sem que haja qualquer preocupação da sociedade. 

Davis (2021) retrata isso ao discorrer como o presídio está presente na realidade das 

famílias seja pelo noticiário ou pelas telenovelas, livros e jornais; mas, ao mesmo tempo, tudo 

o que está presente é a noção de que o sistema prisional existe em uma realidade separada, 

dissociada da realidade desses sujeitos, tornando o cárcere um local para depósito dos 

indesejáveis. Sendo assim, um local que ao mesmo tempo está presente e exercendo poder, 

porém, que não é visto nem pensado por aqueles que não estão inseridos no sistema. 

Neste viés, a mídia também exerce um papel de destaque na estigmatização do sujeito 

delinquente, uma vez que a Zaffaroni (2012) ao falar da influência que a mídia exerce no direito 

penal e em sua relação com a sociedade, percebeu que as formas como os casos de violação da 

norma são retratadas, a construção das matérias e a criação de narrativas de poder e controle 

apontando o sujeito como um vilão e um inimigo a ser combatido criam a figura de inimigo 

ideal a ser combatido pela população. 

Deste modo, a figura do criminoso passa a ser uma figura odiada, sobre a qual toda 

repulsa é socialmente permitida e a instauração de uma política punitivista ainda que 

formalmente seja reprovada pela legislação penal é socialmente instaurada e replicada pelos 

agentes das instituições estatais (BARATTA, 2011). 

Além disso, a problemática se intensifica pela noção de que para uma sociedade 

punitivista os fatos que levaram o caso ao conhecimento popular não precisam ser 

necessariamente verdadeiros para que o imaginário popular os valide. Em parte dos casos, basta 

que haja a denúncia e o início da investigação para os marcadores sociais do crime começarem 

a se fazer presentes no indivíduo sobre o qual recai a denúncia do fato. 
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Assim, nos casos de denunciação caluniosa o sujeito vítima da calúnia acaba sendo 

afetado injustamente por toda uma cadeia de opressões sem que tenham incidido sobre qualquer 

crime. Isso não significa dizer que as violências sociais e estruturais sofridas pelos sujeitos 

inseridos no sistema penal se justifiquem pelo cometimento do crime, uma vez que o 

acolhimento dos direitos humanos pelo ordenamento jurídico brasileiro deveria protegê-los 

desses abusos; todavia, essa é uma realidade que ainda não foi implementada de fato no sistema 

penal brasileiro. 

Neste sentido, tanto a criminologia de Baratta (2021) quanto as teorias de Zaffaroni 

(2012) convergem ao entenderem que o direito penal contemporâneo existe em razão de um 

sistema irrigado de opressões e violações de direitos, em busca da criação de um inimigo a ser 

combatido e eliminado a partir da criação dos conceitos de crime e criminoso, sustentando-se 

na prática excessiva de uma cultura do punitivismo exacerbado e na destituição do criminoso 

de sua humanidade. 

Nesse viés, há, também, a incidência do estigma social quanto à natureza do crime. Ou 

seja, a natureza da infração também é um fator determinante das violências direcionadas ao 

agente delitivo. Assim, ao tratar especificamente dos crimes contra a dignidade sexual, observa-

se que há um caráter histórico e social que envolve esse crime. 

Durante o período medieval, alguns instrumentos de tortura que eram utilizados contra 

os criminosos da época foram incorporados no âmbito doméstico e familiar para auxiliar no 

controle das mulheres e de seus corpos (DAVIS, 2021). Assim, a mulher não apenas era vista 

como um mero objeto, como também ficava presa ao domicílio, o que também favoreceu a 

institucionalização da divisão sexual do trabalho. 

Contudo, a modernização das relações sociais permitiu que as mulheres não só se 

tornassem sujeitos de direitos, como fez com que fosse reconhecida a sua hipossuficiência e 

vulnerabilidade em crimes especiais em razão dos séculos de exploração e violência sofridas. 

Dessa forma, os crimes sexuais carregam um peso histórico com o abuso sexual, a hiper 

vulnerabilidade da mulher, as violências e tentativas de dominação do corpo feminino. 

Ademais, a visão do direito penal sobre os crimes que envolvem a síndrome da mulher 

de Potifar merecem uma análise especial, pois, enquanto os crimes sexuais cometidos contra a 

mulher estão dispostos no capítulo de crimes contra a pessoa do Código Penal Brasileiro, a 

denunciação caluniosa é um tido, meramente, como um crime contra a administração pública 

(BRASIL, 1940); ou seja, no primeiro, interessa ao Legislador e ao judiciário saber quem é o 

sujeito vítima do crime, enquanto para a denunciação caluniosa, o sujeito da calúnia não é 
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lembrado no processo, uma vez que o que se busca observar é a vontade de lesar a máquina 

pública e os institutos de investigação. 

Deste modo a vítima da calúnia é completamente esquecida dentro do processo, na 

medida em que ainda é possível a imputação do crime de calúnia, haja vista a presença de todos 

os requisitos e materialidade e autoria presentes no caput e no núcleo do tipo penal. Contudo, 

tal separação expõe uma determinada falta de cuidado – ou, por outro lado, de interesse – do 

legislador em organizar os tipos penais de forma a gerar a máxima proteção aos sujeitos que 

também são lesados pela denunciação caluniosa (DAVIS, 2021). 

Assim, o caso da teoria da síndrome da mulher de Potifar implica não somente em 

incidente processual, mas na inserção de um indivíduo nesse ciclo de violências estatais e 

sociais que envolvem a prática de um crime. Contudo, tendo em vista que o caso aborda 

principalmente o caso de violência contra a dignidade sexual, o indivíduo ainda carrega o 

estigma do valor social de reprovação do crime. Tal situação gera não somente o seu 

apagamento e exclusão da esfera social tradicional, mas cria barreiras para a reconstrução de 

sua vida cotidiana. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

A teoria da síndrome da mulher de Potifar apresenta-se como uma forma de reavaliar 

o sistema jurídico tradicional no que tange os ritos processuais e o tratamento da cadeia de 

custódia das provas, bem como os sistemas de avaliação do conjunto probatório. Assim, essa 

teoria é um fundamento essencial para as críticas ao direito penal contemporâneo. 

Não obstante, em que pese a síndrome da mulher de Potifar tenha origem em uma 

história bíblica do Antigo Testamento, o teor de sua obra não perde relevância no cenário social 

e jurídico; uma vez que as reflexões advindas do seu texto exprimem uma realidade que não 

apenas existe na sociedade brasileira, mas que gera efeitos lesivos às vítimas de denunciação 

caluniosa de crimes sexuais e, também, afeta o rito processual penal, além de prejudicar o pleno 

funcionamento da máquina pública. 

Contudo, um problema recorrente da aplicação prática da teoria da mulher de Potifar 

no ordenamento jurídico brasileiro é devido a sua utilização como meio de apagamento das 

conquistas legislativas de instrumentos de proteção aos direitos de mulheres vítimas de 

violência sexual. Porém, o uso de tal teoria não significa, necessariamente, negar a importância 

da luta feminista através dos séculos, uma vez que é notória a relevância da resistência e 
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reinvindicações que o movimento feminista e sufragista trouxe para a modernização das 

relações sociais. 

A teoria da mulher de Potifar no direito penal e processual brasileiro não pretende ser 

uma crítica vazia ao instrumento processual de valoração da palavra da vítima nos casos de 

violência sexual, mas sim um chamado à utilização equivocada e arbitrária desse meio de prova 

no intuito de aliená-lo e manipulá-lo para razões que fogem ao seu escopo originário. 

Neste sentido, a teoria da mulher de Potifar também pode ser utilizada para questionar 

o tratamento de provas no processo legal. Isso se fundamenta no fato de que, em razão da 

natureza dos crimes sexuais, sua execução raramente ocorre na presença de testemunhas ou 

com meios visuais de prova, o que fez com que o direito brasileiro valorasse a palavra da vítima 

nesses casos. Entretanto, tal ato do ordenamento jurídico, acaba por instaurar um momento de 

utilização de um sistema de avaliação de prova que não é utilizado no Brasil, o sistema da prova 

tarifada, em que as provas possuem valores abstratos diferentes e uma prova de menor valor 

não pode contestar outra de valor considerado superior. 

Assim, os próprios princípios do direito processual penal, dentre os quais observa-se 

principalmente o in dubio pro reo, presunção de inocência e busca pela verdade, acabam lesados 

pela utilização arbitrária da valoração da prova testemunhal nos crimes, na medida em que, na 

ausência de outras provas que possibilitem o esclarecimento do fato, atribuir um peso superior 

à palavra da vítima prejudica o acusado. 

Consoante a isso, o potencial de lesividade que essa relevância atribuída ao 

depoimento da vítima possui quando o caso envolve a síndrome da mulher da mulher de Potifar 

é ainda maior; pois, ainda que o acusado seja imputado falsamente de um crime, ocorre todo o 

trâmite legal a partir da noção da acusante que gerou toda a lide para prejudicar o seu alvo. 

Dessa forma, percebe-se uma disparidade de armas dentro do processo que também prejudica 

o acusado. 

Não obstante, o estigma social do crime e o estereótipo de criminoso também são 

perceptíveis no caso da mulher de Potifar. Ainda que o fato imputado seja falso, os marcadores 

sociais que envolvem o crime, pela mera denúncia, já são atribuídos ao indivíduo acusado de 

violência, que, por sua vez, passa a ser desassociado do convívio social a que estava habituado 

e é colocado em uma posição social de inferioridade e desamparo. 

Isso ocorre, pois, o sistema penal e a própria sociedade, criaram mecanismos de 

coerção e correção pautados na vigilância e necessidade de pertencimento, afastando todos 

aqueles que podem prejudicar a ordem de poder tradicional do sistema. Assim, não interessa se 
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o fato imputado seja sabidamente verdadeiro ou falso, a mera menção de existência já pressupõe 

a necessidade de afastamento do indivíduo e o apagamento de sua humanidade. 

Neste sentido, a síndrome da mulher de Potifar acarreta prejuízos ao acusado em 

diversas esferas, seja em sua honra objetiva e subjetiva, ou no curso do devido processo legal. 

Mas, também, no meio social em que ele vivia, no seu ao trabalho e à privacidade e nas relações 

pessoais e interpessoais que a vida em sociedade pressupõe. Ademais, o direito penal moderno 

tem se mostrado ineficiente no combate e na repressão da prática de denunciação caluniosa de 

crimes sexuais, seja pela elaboração de institutos falhos ou pela falta de uma cognição 

exauriente dos magistrados sobre os casos apresentados ao judiciário. Desse modo, a aplicação 

da teoria da síndrome da mulher de Potifar não pode ser considerada ultrapassada, mas essencial 

para as discussões modernas. 
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